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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 505/20 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 5.197, de 03 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna 
e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que Dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado; 
 
- Lei Estadual nº 16.308, de 13 de setembro de 2016, que dispõe sobre penalidades 
às pessoas que cometerem maus tratos a animais domésticos na forma que 
especifica; 
 
 
- Lei Municipal nº 11.478, de 12 de janeiro de 1994, que define a natureza da infração 
ao artigo 6º da Lei nº 10.309, de 22 de abril de 1987, quando se tratar de cavalos, bois 
e outros animais de médio e grande porte, soltos nas vias de transito rápido, e da 
outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.616 de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e da outras 
providencias; 
 
- Lei Municipal nº 11.887, de 21 de setembro de 1995, que proíbe o emprego de 
veículos de tração animal, a condução de animais com carga e o transito montado nas 
áreas do Município de São Paulo e nas situações que determina, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.131 de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade, 
posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.295 de 14 de janeiro de 2002, que Altera o paragrafo único do 
artigo 12 da Lei nº 10.309, de 1987. (proíbe câmara de gás) 
 
- Lei Municipal nº 13.767 de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal - PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002. 
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- Lei Municipal nº 13.943 de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino. 
 
- Lei Municipal nº 14.014 de 30 de junho de 2005, que proíbe, no âmbito do Município 
de São Paulo, a utilização de animais de qualquer espécie em apresentação de circos 
e congêneres, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.146 de 11 de abril de 2006, que dispõe sobre a circulação de 
veículos de tração animal e de animais montados, ou não, em vias do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.262 de 24 de janeiro de 2007, que altera os arts. 23 e 30, alínea 
"j", ambos da Lei nº 13.131/01, e dá outras providências. (proíbe abandono) 
 
- Lei Municipal nº 14.483 de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.761 de 05 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placa 
informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências. (placa é 
crime maltratar animais). 
 
- Lei Municipal nº 15.023 de 06 de novembro de 2009, que  institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
 
- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
 
- Resolução da CMSP nº 3 de 17/12/2015, que dispõe sobre a criação do Fórum 
Municipal de Proteção e Defesa Animal. 
 
- Portaria No: 4550  Ano: 2002  Secretaria: SMS, que Institui o Programa Saude 
Animal - PSA - do Centro de Controle de Zoonoses. 
 
- PL 178/19, que inclui placas informativas com o número do disque denúncia e o 
endereço eletrônico da Delegacia de Proteção Animal do Estado de São Paulo, para 
denúncias de maus tratos aos animais, em abrigos, pontos de parada e terminais que 
integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na cidade de São 
Paulo e nas entradas dos cemitérios; 
 
- PL 646/18, que dispõe sobre a autorização para o Executivo ceder os baixos dos 
viadutos às ONGs que atendem animais na cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 
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- PL 337/16, que institui o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais, e dá 
outras providências; 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
 

São Paulo, 24 de agosto de 2020. 
 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP  232.414 
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